
Conselho Municipal Desenvolvimento Territorial – CMDT 2019 / 2020
Lei Complementar N. 1841 / 29 novembro 2016

Imagem pintura Nelson Screnci, artista plástico.





2011
oito ano antes de 2019







vetores de crescimento
X

Viário
X

mancha urbana
X

parques / praças
X

equipamentos urbanos
X

áreas de risco / regularização 







ÁGUA

Bacia Hidrográfica / CBH – SM e da Prata
MUNICÍPIOS Campos do Jordão, Santo Antônio do Pinhal, São 
Bento do Sapucaí
Código Florestal – Lei n.12.651/2012
Lei da Mata Atlântica – Lei n. 11.248/2006

APA Estadual Sapucaí – Mirim
Proteção das cabeceiras do Rio Sapucaí Mirim

Áreas que não podemos ocupar:
- Áreas de risco (deslizamento e acima de 30% inclinação) ;
- Encostas de morros;
- Fundos de vale (APP);
- Margens de rios, córregos e nascentes (Várzeas)
- Reserva legal 20%;
- Mata Ciliar





2016
cinco anos depois de 2011



2018
dois anos depois da 

implantação do Plano 
Diretor











FUNÇÃO CMDT

11 UNIDADES DE APOIO – UP
08 NUCLEOS URBANO DE APOIO - NUA





1ª FASE: PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
DAS AÇÕES E TRABALHOS

2ª FASE: DEFINIR GRUPO DE TRABALHO

3º FASE: DEFINIR PRIORIDADES E NECESSIDADES DAS  
PROPOSTAS APRESENTADAS 

4ª FASE: DEFINIÇÃO DO PROCESSO DE TRABALHO E 
FERRAMENTAS.

5ª FASE: LEVANTAMENTO E PESQUISA DAS QUESTÕES  
COLOCADAS E DEFINIDAS COMO PRIORIDADES.

implantação



PROPOSTAS / TEMAS

01 02 03 04

05 06 07



proposta / temas 01



pesquisa / plano Diretor 



levantamento / dados 

Bairro com ocupação consolidada há
tempos e com áreas irregulares próximo
ao cursos d´agua e várzea.

Vazios com potencial construtivo e
infraestrutura.

Terrenos sem função social.

Regularização Tributária para o
Município.

Fontes: imagem Google Earth Pro, satélite 2018. 13/08/2019

Fotos da área Silvio do Nascimento. 27/07/2019



resolução 

Desenvolver a alteração no mapa de zoneamento (ANEXO
09) e banco de dados geográficos do Plano Diretor para
montagem do Projeto de Lei e marcar Audiência Pública
para aprovação.



proposta / tema 02



03

02

01 / 04

pesquisa / Plano Diretor 





levantamento / dados 

Fontes: imagem Google Earth Pro, satélite 2018. 13/08/2019

Fontes: imagem Google Earth Pro, satélite 2018. 13/08/2019 Fontes: imagem Google Earth Pro, satélite 2018. 13/08/2019

Bairro com ocupação consolidada há tempos e
com áreas irregulares próximo ao cursos d´aguas,
várzea e áreas inundáveis.

Infraestrutura Urbana existente, ruas
pavimentadas, eletricidade, água, esgoto e lixo.

Regularização Tributária para o Município.



Fotos da área Silvio do Nascimento. 27/07/2019

Fotos da rua Silvio do Nascimento. 27/07/2019

Fotos da rua Silvio do Nascimento. 27/07/2019

02 – BAIRRO NOSSA SENHORA / SERRANO  

RUA PROF. MARIA INEZ DE AZEREDO / CENTRO  

RUA  OCTACILIO CASTAGNARI/ CENTRO  



resolução 

Reurb (2017): a Reurb, regulada pela lei 
13.465/17

A lei 13.465/17 é mais um passo importante no
marco regulatório da regularização fundiária urbana.
A Reurb é um instrumento jurídico de política urbana,
um conjunto de normas gerais e procedimentos, que
abrange medidas jurídicas, ambientais, urbanísticas e
sociais, com vistas a tirar da informalidade
determinados núcleos urbanos e seus ocupantes. Os
principais objetivos, as modalidades e
os legitimados para requerer a Reurb constam das
imagens ao lado.

A lei enumera diversos instrumentos jurídicos que
podem ser empregados no âmbito da Reurb, o que
mostra a interessante flexibilidade de que dispõem
os legitimados e a administração pública.

A Reurb pode abranger um núcleo inteiro, ou pode
ser feita em etapas, uma para cada parte do núcleo a
ser regularizado.

Fonte: https://www.camara.leg.br/noticias/514870-normas-para-regularizacao-fundiaria-
urbana-tambem-constam-da-mp/

https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI264717,61044-Lei+1346517+Parte+VI+desmistificando+a+Reurb
https://www.camara.leg.br/noticias/514870-normas-para-regularizacao-fundiaria-urbana-tambem-constam-da-mp/


proposta / tema 03



pesquisa / plano diretor 



proposta / tema 04



pesquisa / Plano Diretor 



levantamento / dados 

Rua com ocupação e
construções consolidada
próximo ao cursos d´agua e
várzea, divisão fundiária
menores que 500m2 mas
com algumas propriedades
de atividades rural /
agrícolas e de serviços.

Vazios com potencial
construtivo e infraestrutura
existente, rua pavimentada,
água, eletricidade, lixo e sem
sistema de esgoto.

Regularização Tributária para
o Município.

Fontes: imagem Google Earth Pro, satélite 2018. 13/08/2019

Fotos da área Silvio do Nascimento. 27/07/2019



resolução 

Desenvolver a alteração no mapa de zoneamento (ANEXO
09) e banco de dados geográficos do Plano Diretor para
montagem do Projeto de Lei e marcar Audiência Pública
para aprovação.



proposta / tema 05



pesquisa / plano diretor 





resolução 



proposta / tema 06



pesquisa / plano diretor 





Fontes: imagem Google Earth Pro, satélite 2018. 13/08/2019





resolução 

Os novos pontos turísticos
precisam de uma
infraestrutura de apoio.

Precisamos começar a pensar em
uma estrutura de qualidade e um
ocupação bem planejada.

O cuidado com todos os pequenos
detalhes é o que vai ajudar a formar
a personalidade dos espaços de São
Bento do Sapucaí.













proposta / tema 07



pesquisa / plano diretor 









levantamento / dados 
Zoneamento com ocupação e
construções consolidadas próximo ao
cursos d´agua, várzea, áreas de risco,
APP, divisão fundiária menores que
500m2 mas com algumas propriedades
de atividades rural / agrícolas e de
serviços.

Algumas regiões com vetores de
crescimento urbano, sendo ocupado de
forma irregular, sem controle e
planejamento.

Vazios com potencial construtivo e
infraestrutura existente, rua
pavimentada, água, eletricidade, lixo e
sem sistema de esgoto.

Regularização Tributária para o
Município.



resolução 
Atendimento Parecer Jurídico n.46/2019 

Referência: Emenda ao Projeto de Lei Complementar n. 163/2018 

 

1.1 – Dos Anexos 09 e 14 e Artigo 261 do Plano Diretor 

Art. 261 O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o 
Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em 
comprá-lo. 

 À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra 
assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão 
preço, condições de pagamento e prazo de validade. 
 O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal 

local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida 
nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da 
proposta apresentada. 
 Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o 

proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da 
proposta apresentada. 
 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a 

apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público 
de alienação do imóvel. 
 A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada 

é nula de pleno direito. 
 Ocorrida a hipótese prevista no § 5º o Município poderá adquirir o 

imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta 
apresentada, se este for inferior àquele. 
 São passíveis da aplicação do direito de preempção os imóveis contidos 

nas seguintes áreas, com as respectivas finalidades: 
 O parcelamento do solo para fins de loteamento, em área de AEPAR, 

dependerá de manifestação de interesse do Município, a qual deverá ocorrer 
quando da apresentação do projeto de loteamento. 
 

I. Área Especial de Interesse Social (ZEIS) – para atendimento dos incisos I, II, III, V e VI do 
Erro! Fonte de referência não encontrada.; 

II. Área Especial de Preservação Ambiental e Restrição à Ocupação (AEPAR)– para 
atendimento dos incisos VI, VII e VIII do Erro! Fonte de referência não encontrada.; 

III. Área de Expansão Predominantemente Institucional (AEPI) – para atendimento dos 
incisos II e V do Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

 

Anexo 09 

(5) Permitido o parcelamento do solo nesta área na modalidade loteamento desde que não 

haja manifestação ou interesse por parte do Município, sendo assim, havendo interesse fica 

proibido o parcelamento do solo para esta finalidade, ficando permitido apenas o 

desmembramento autorizado. A abertura de novas vias na AEPAR só será aceita fora de locais 

suscetíveis a deslizamento e onde não haja risco à erosão 

Anexo 14 

Das Limitações 

7) Glebas localizadas na Zona Rural (exceto no Corredor Rural), na Zona de Preservação (ZP), 

na Zona de Conservação da Biodiversidade (ZCBio) e na Área Especial de Preservação 

Ambiental e Restrição à Ocupação (AEPAR) desde que haja manifestação e interesse por parte 

do Município. 

 

Art. 136   A Área de Expansão Urbana está dividida em quatro perímetros distintos, conforme 

ANEXO 6 desta Lei:  

I. Área de Expansão Urbana (AEU 4) – a Oeste da área urbanizada, em direção 
ao Bairro do Serrano, abrangendo faixa de terras do lado Oeste da  Rodovia SP-042, 

excetuando se porções com alta declividade, não   favoráveis ao parcelamento do 

solo;  

II. Área de Expansão Urbana 1 (AEU 1) – a Nordeste da Macrozona Urbana, a 
sul do Jardim Santa Terezinha;  

III. Área de Expansão Urbana 2 (AEU 2) – atrás do Morro do Cruzeiro e dos lotes 
voltados à Rua Major Miguel Chiaradia;  

IV.  Área de Expansão Urbana Leste3 (AEU 3) – a Leste da Rua Maestro José de 
Almeida Barros 

V. Área de Expansão Urbana (AEU 5) – ao Sul da Rodovia Geraldo de Souza 
Dias, que inicia ao final da Área de Apoio do Bairro do Sítio. (ver anexo 06) 

A complementação do texto torna o processo
de aprovação de novas construções e
loteamento mais rígido. Tendo que aprovar nos
órgãos competentes como, GRAPROHAB
(Emplasa, CETESB, DAEE, Sabesp e Secretaria da
Habitação) e Prefeitura Municipal.

O ajuste não altera os índices e parâmetros
estabelecidos no Plano Diretor para este
Zoneamento.







processo trabalho / etapas 

- REUNIIÕES ABERTAS
- apresentação tema e questão 

representante Unidade de Apoio;
- apresentação justificativa representante 

Unidade de Apoio;
- apresentação das informações colhidas 

representante Unidade de Apoio;

- RENIÕES TÉCNICAS
- início levantamento e dados “in loco” ;
- cruzamento dos dados levantados e 

informações ;
- discussão e definição da resolução ;

- AUDIÊNCIA PÚBLICA
- fechamento trabalhos e projetos a partir 

da resolução (Projeto de Lei);
- encaminhamento para aprovação 

pública (Comissão de Justiça);
- alteração e ajuste Plano Diretor ;









ÁGUA

- 1 litro de óleo contamina 25 mil litros de água;
- 70% da água na bacia hidrográfica é consumida pela agricultura, 20% pela

indústria, 10% pela atividade doméstica e 1% bebida pela população da
região;

dados técnicos 



CARACTERÍSTICAS GERAIS
Área de drenagem1: 675 km²
População2: 64.339 habitantes

Fontes: 1. PERH, 2006; 2. SEADE, 2009; 3 e 4. Relatório de Situação de Recursos Hídricos de
Bacias, 2010; 5. IF, 2009; 6. FF, 2008; FF, 2009; ICMBio, 2009.
Legenda: APA – Área de Proteção Ambiental; ARIE – Área de Relevante Interesse Ecológico; EE
– Estação Ecológica; FE – Floresta Estadual; PE - Parque Estadual; RB – Reserva Biológica; RPPN
– Reserva Particular do Patrimônio Natural

CAPACIDADE HÍDRICA
X

ADENSAMENTO



São Bento do Sapucaí é um dos municípios que integram essa cadeia montanhosa conhecida como a Serra da
Mantiqueira. Tal como no caso da grande parte dos seus municípios vizinhos (i.e. Santo Antônio do Pinhal ou Sapucaí-
Mirim), seu relativamente pequeno centro urbano tem se formado em ponto baixo da sua topografia, nas
proximidades dos fundos de vale dos afluentes e córrego principal, o Sapucaí-Mirim. A dimensão controlada da área
urbanizada e parcial controle do esgoto residencial permite que os impactos contra a qualidade do córrego Sapucaí-
Mirim sejam ainda pouco prejudiciais para a saúde humana e as das demais espécies que habitam esse ecossistema.
Não obstante, há fortes eixos de expansão urbana que vêm invadindo com parcelamento e alteração de usos e
ocupação partes da bacia em que a paisagem endêmica local tem um papel fundamental no regulamento dos ciclos
d’água e sua qualidade. Adicionalmente, o uso de agrotóxicos está tendo fortes repercussões na qualidade d’água
subterrânea que a meio-longo prazo vai ter consequências sérias para a saúde de todos os habitantes do município

Fonte: Fragmento texto, 28 de agosto de 2019
São Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo (SP,
Brasil)
Carme Machí-Castañer



11 UNIDADES DE APOIO – UP
08 NUCLEOS URBANO DE APOIO - NUA
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DIMENSÃO TERRENOS
X

DOCUMENTAÇÃO
X

FISZALIZAÇÃO
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DIMENSÕES TERRENOS

Uma das regiões sometida a maiores forças de
expansão urbana seria o denominado Bairro do
Paiol Grande, o qual se estende até o conjunto
da Pedra do Baú, e daí desce em direção ao seu
encontro com o curso d’água. Devido à clara
declividade de grande parte da superfície dessa
região, a camada superior de terra de terrenos
altos e/ou íngremes do Paiol Grande é fina e
pequenos impactos de alteração da vegetação
existente, desmatamento ou uso para gado
repercute na capacidade de reabastecimento
d’água pelo subsolo. Além da situação de
preocupação da ocupação da região do Bairro
do Paiol, resulta igualmente alarmante o
parcelamento para construção de casas que
está já em fase de fechamento em várias
planícies alagáveis limítrofes aos cursos d’água
do Município. Esse seria o caso do
parcelamento para ocupação no Bairro
Pinheiros assim como na saída da cidade em
direção ao Bairro do Paiol

Fonte: Fragmento texto, 28 de agosto de 2019 São Bento do Sapucaí,
Estado de São Paulo (SP, Brasil)
Carme Machí-Castañer



MOBILIDADE
X

POTENCIAL CONSTRUTIVO
X

INFRAESTRUTURA



OCUPAÇÃO
X

DRENAGEM URBANA
X

SANEAMENTO



2016

Também, reitera-se a importância do controle da expansão
em partes altas do complexo montanhoso como é o caso da
área próxima ao conjunto do Baú. Nossas reservas d’água
limpa são limitadas e as novas construções já estão
começando a gerar cargas de esgoto ao não existir coleta
convencional. Assim mesmo, é recomendável os proprietários
serem informados sobre o procedimento para conversar de
fossas negras permitindo adotar sistemas para o tratamento
ecológico das águas cinza e preta. No caso da região alta no
complexo do Baú, esse impacto vai ser gerado nas cabeceiras
da região. Assim, os esgotos lançados nas fossas
contaminarão todo o sistema d’águas subterrâneas que
alimente às águas superficiais

Fonte: Fragmento texto, 28 de agosto de 2019 São Bento do Sapucaí, Estado de São
Paulo (SP, Brasil)
Carme Machí-Castañer



DADOS:

Área Zona Urbana (AA, AEPI, AUP, ZEIS, AVA E AEPAR) = 253 km2 x 1.000.000 = 253.000.000m2
253.000.000 / 250 = 10.120 Lotes x 3,5hab/lote = 35.420 habitantes

35.420 hab./ 200Lts dia = 7.084.000 Lts / dia

Área AEPAR = 3 km2
AVA = 0,08km2

Área verde habitante / m2 ONU = 12m2



DEMANDAS URGENTE

- Aprimorar o Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo;
- Desenvolver Código de Obras do Município;
- Regulamentação e aprimoramento as Leis de Resíduos Sólidos, Saneamento Básico e Drenagem 

Urbana;
- Regulamentar nas exigências de empreendimentos fora da Zona Urbanizável Licenciamentos 

Ambientais como:
- AIA – Avaliação Impacto Ambiental

RIMA – Relatório Impacto do Meio Ambiente
EIA – Estudo Impacto Ambiental

- IPTU Verde;



ÁRVORES

LIXEIRAS

ÁGUA

ÁGUA

ÁGUAFLUXO DE PESSOAS

URBANISMO 
COLABORATIVO



01 02 03

04 05

mais propostas / temas



Quanto à ocupação de áreas íngremes, existem dificuldades em
evitar as consequências das mudanças de uso e desmatamento no
coeficiente de infiltração. Áreas íngremes por lógica ambiental, que
é mais extrema perante a vulnerabilidade desta região, não
deveriam ser desmatadas e utilizadas para gado, pois isso cria a
descontinuidade na capacidade de retenção e infiltração do solo.
Em curto prazo, a capacidade de infiltração pode ser reduzida e sua
restituição é extremamente difícil. Operações de restituição da
floresta primitiva com as caraterísticas de biodiversidade da Mata
Atlântica se apresenta altamente complexa conforme os estudos
que estão sendo levantados nesta região. Tais estudos advogam
que a restauração de floresta quase nunca garante os resultados
almejados
Fonte: Fragmento texto, 28 de agosto de 2019 São Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo (SP, Brasil)
Carme Machí-Castañer



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E SITES:

CRUZ, R. De C. A. Da. Planejamento governamental do turismo: convergências e contradições na

produção do espaço. In: LEMOS, A. I. G. De; ARROYO, M. M.; SILVEIRA, M. L. (orgs.). América

Latina: cidade, campo e turismo. 1a ed. Buenos Aires: CLACSO; São Paulo: USP, 2006, p. 337-350.

FUNDAÇÃO FLORESTAL. Governo do Estado de São Paulo, 2018. Disponível em

<http://fflorestal.sp.gov.br/sapucai-mirim/home/> Acesso em 10 de abril de 2018.

SANTOS, M. A urbanização brasileira. 5a ed. 2a reimp. São Paulo: Edusp, 2009 [1993].

http://fehidro.sp.gov.br/portal/

http://site.sabesp.com.br/site/Default.aspx

https://www.saobentodosapucai.sp.gov.br/site/

https://www.camarasbs.sp.gov.br/

http://www2.mma.gov.br/port/conama/

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/

https://www.cidades.gov.br/

http://tratabrasil.com.br/

http://fehidro.sp.gov.br/portal/
http://site.sabesp.com.br/site/Default.aspx
https://www.saobentodosapucai.sp.gov.br/site/
https://www.camarasbs.sp.gov.br/
http://www2.mma.gov.br/port/conama/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/
https://www.cidades.gov.br/
http://tratabrasil.com.br/


PODER PÚBLICO:

Gabinete do Prefeito:
Agnaldo Luiz da Silva  

Secretaria de Obras e Serviços Municipais:
Gilson Oliveira Santos 

Secretaria de Turismo e Desenvolvimento Econômico (SETUR):
Walquiria Costa Leita

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente:
Maria Beatriz T.P.F. Coelho 

Secretaria da Fazenda:
João R. Sena 

SOCIEDADE CIVIL E UP

Associações ou Instituições da Sociedade Civil organizada: 
Martin Von Simson
Silvio Manoel do Nascimento 
Luiz Rodolfo da Silva 

Unidades de Planejamento: 
Laura Dutra Lana 

Núcleo Gestor de Elaboração do Plano Diretor: 
- - - - - - - - - - - - - - - -

Conselho Municipal Desenvolvimento Territorial – CMDT 2019 / 2020
Lei Complementar N. 1841 / 29 novembro 2016


